PARECER Nº 1091, DE 2004 

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Processo RGL nº 1193, de 2004 

O Sr. José Felipe Filho, Presidente da Câmara Municipal de Santo Anastácio, enviou a esta Assembléia, através do Ofício n.º 102/04-cais, cópia do Requerimento n.º 039/2004, de autoria do nobre Vereador Jocelino José de Santana, solicitando junto aos três Poderes do Estado empenho para que, dentro da maior brevidade possível, seja criada mais uma Vara judiciária na Comarca de Santo Anastácio, com o objetivo de diminuir a morosidade dos processos que por lá tramitam.

Devidamente autuado, o referido Requerimento foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para que o assunto seja apreciado nos termos do § 1.º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado e sejam propostas as medidas cabíveis ao caso.  

Na qualidade de relator designado por este órgão, não podemos deixar, preliminarmente, de manifestar nossa concordância com os nobres edis daquele município, cujo crescimento populacional e desenvolvimento econômico vêm se refletindo no movimento forense, que já é maior do que em outras Comarcas vizinhas, como Presidente Venceslau e Presidente Bernardes.

Cumpre ressaltar, todavia, que, por força do artigo 24, § 4.º, item 2, da Constituição Estadual, cabe reservadamente ao Tribunal de Justiça a iniciativa para propor projeto de lei dispondo sobre a criação de novas varas judiciárias. 

Esse poder reservado de iniciativa justifica-se, pois somente o Tribunal de Justiça possui condições de avaliar a necessidade e a conveniência para a criação de novas varas judiciárias ou para a classificação de novas comarcas.

Sendo assim, certos de estarmos em perfeita consonância com os mais legítimos anseios dos munícipes de Santo Anastácio, propomos à deliberação dos nobres integrantes desta Comissão a seguinte 

INDICAÇÃO

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos regimentais, apela para o senhor Presidente do Tribunal de Justiça, no sentido de adotar as providências cabíveis destinadas à criação de mais uma vara judiciária, bem como de um cargo de juiz de direito, do respectivo cartório judiciário e dos cargos de serventuários de justiça, na Comarca de Santo Anastácio. 

a)   AFONSO LOBATO - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo indicação no processo.

Sala das Comissões, em 4/8/04

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque – José Bittencourt – Enio Tatto – Baleia Rossi.
